
  
    CAPÍTULO 1 DIREITO INTERNACIONAL DO TRABALHO – DIT


    1.1 CRIAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO – OIT


    A Organização Internacional do Trabalho (OIT) foi criada pela Conferência da Paz, assinada em Versalhes, em junho de 1919. Constituída pelos países vitoriosos, após a Primeira Guerra Mundial, teve como objetivos promover a justiça social e, em particular, respeitar os direitos humanos no mundo do trabalho. Desde a sua criação, portanto, a OIT está assente no princípio inscrito na sua Constituição de que não pode haver paz universal duradoura sem justiça social.


    Pelo que informa Carlos Roberto Husek (2015), vê-se que os países vencedores da Primeira Guerra Mundial se reuniram em Paris em 1919 e negociaram o “Tratado de Versalhes”. Por isso, o referido Tratado, que resultou da Conferência da Paz, criou a sociedade das Nações para assegurar a paz e, dentre várias decisões importantes, na sua Parte XIII, criou a Organização Internacional do Trabalho – OIT


    O Tratado de Versalhes – nome pelo qual a Conferência ficou conhecida – dispôs, na parte XIII, sobre a criação da OIT, documento internacional elaborado para promover a paz social e enunciar a melhoria das relações empregatícias por meio dos princípios que iriam reger a legislação internacional do trabalho. Por ter sido um desses países vitoriosos, o Brasil tomou parte como um dos signatários.


    Pelo que Luciane Cardoso Barzotto (2011) salienta, a OIT foi o primeiro regime internacional disposto, funcionalmente, em matéria de direitos humanos. A ação da OIT foi considerada pioneira na internacionalização e na universalização dos direitos humanos. Por isso, o sistema da OIT é o mais desenvolvido na proteção destes direitos.


    Segundo Francisco Ferreira Jorge Neto e Jouberto de Quadros Pessoa Cavalcante (2015):


    A OIT era parte integrante da Sociedade das Nações. Poucos meses depois da constituição da ONU (maio de 1946), foi concluído o acordo entre a nova Organização Internacional e a OIT, pelo qual se reconheceu a OIT como uma agência especializada, competente para empreender a ação que considere apropriada, de conformidade com seu instrumento constitutivo básico, para o cumprimento dos propósitos nele expostos (artigo. 1º). (JORGE NETO; CAVALCANTE, J.Q.P., 2015, p. 143).


    Roseli Fernandes Scabin (2015, p. 3) afirma que a OIT foi criada “como resultado dos esforços dos países integrantes da então existente liga das Nações, no sentido de promover a paz mundial e prevenir o mundo contra o surgimento de focos de potenciais conflitos através da humanização das condições de trabalho”.


    E a autora complementa:


    Os dirigentes dos países integrantes da Liga das Nações perceberam, desde então, os perigos decorrentes das más condições de vida que atingiam a maior parte da população. Em outras palavras, ficou claro, para o mundo inteiro, que o povo submetido a condições de vida desumanas, ou até mesmo subumanas, torna-se vulnerável à disseminação de ideologias nem sempre honestas em seus propósitos, e transforma-se em “massa de manobra” a serviço de interesses políticos e de governantes equivocados ou mal-intencionados. (SCABIN, 2015, p. 3).


    A OIT é uma entidade que objetiva orientar as políticas legislativas para todos os Países-membros, intentando internacionalizar disposições sobre o trabalho e sobre a seguridade social e outras correlatas, que ampliem o rol de tutela e de efetivação dos direitos humanos dos trabalhadores.


    Sua criação foi muito bem delineada pela Conferência da Paz, dispondo acerca da OIT, na parte XIII do Tratado de Versalhes, com o seguinte preâmbulo, in verbis:


    Considerando que a paz para ser universal e duradoura deve assentar sobre a justiça social;


    Considerando que existem condições de trabalho que implicam, para grande número de indivíduos, miséria e privações, e que o descontentamento que daí decorre põe em perigo a paz e a harmonia universais, e considerando que é urgente melhorar essas condições no que se refere, por exemplo, à regulamentação das horas de trabalho, à fixação de uma duração máxima do dia e da semana de trabalho, ao recrutamento da mão-de-obra, à luta contra o desemprego, à garantia de um salário que assegure condições de existência convenientes, à proteção dos trabalhadores contra as moléstias graves ou profissionais e os acidentes do trabalho, à proteção das crianças, dos adolescentes e das mulheres, às pensões de velhice e de invalidez, à defesa dos interesses dos trabalhadores empregados no estrangeiro, à afirmação do princípio “para igual trabalho, mesmo salário”, à afirmação do princípio de liberdade sindical, à organização do ensino profissional e técnico, e outras medidas análogas;


    Considerando que a não adoção por qualquer nação de um regime de trabalho realmente humano cria obstáculos aos esforços das outras nações desejosas de melhorar a sorte dos trabalhadores nos seus próprios territórios.


    Com base nos estudos de Lygia Maria de Godoy Batista Cavalcante (2008), o Tratado de Versalhes consagrou o Direito do Trabalho como um novo ramo da ciência jurídica e, para universalizar suas normas, criou a OIT. O preâmbulo de criação da OIT supratranscrito contém o essencial da tríplice justificação de uma ação legislativa internacional sobre as questões de trabalho com expressiva ressonância nas Convenções correspondentes. Assim sendo, a primeira justificativa é a “política”, a fim de assegurar bases sólidas à paz mundial; a segunda justificativa é humanitária, voltada à existência das condições de trabalho que despertam injustiça, miséria e privações; e, por fim, a terceira justificativa é “econômica”, com o argumento inicial da concorrência internacional como obstáculo para a melhoria das condições sociais em escala nacional.


    Pela advertência de Patrícia Tuma Martins Bertolin e Fabiana Larissa Kamada (2014) constata-se que a OIT tem desenvolvido, desde o seu surgimento, em 1919, diversas ações para o fortalecimento da justiça social, quer elaborando, quer influindo decisivamente para o delineamento de políticas econômicas, sociais e trabalhistas.


    Com base na lição de Márcio Morena Pinto (2014), vê-se que, desde o momento de sua instituição, a OIT vem desempenhando relevante papel na internacionalização do Direito do Trabalho, fomentando a uniformização de preceitos trabalhistas fundamentais e a sua harmonização com a ordem interna dos países celebrantes de seus tratados e convenções.


    Ao traçar os motivos mais importantes para internacionalizar a proteção do trabalhador, Luiz Eduardo Gunther (2012) sinaliza que a OIT constitui sua razão essencial de se internacionalizar, de forma eficaz e permanente, a proteção do trabalhador, estabelecendo-se um nível mínimo de benefícios que todos os países respeitem.


    Américo Plá Rodriguez (1993) também delineia as razões para a internacionalização da proteção do trabalhador, pela necessidade de se estabelecer um nível mínimo de benefícios que todos os países respeitem. Desse modo, o autor apresenta cinco razões que explicam por que a ideia de formar um Direito Internacional do Trabalho surgiu e se desenvolveu. Faz-se, mister, destacá-las:


    A primeira razão que justifica o propósito de se internacionalizar a proteção do trabalhador é a universalidade dos problemas. De acordo com Américo Plá Rodriguez (1993):


    La universalidade de los problemas. El problema de la protección del trabajador se plantea em términos parecidos o similares em todos los países. Constituye uma exigência de la justicia resolverlo cuanto antes y para todos. La facilidade para la difusión de las ideas y para la consideración de los ejemplos de um país a outro permite rapidamente la unificación de critérios y la similitude de soluciones. (RODRIGUEZ, 1993, p. 18).


    A segunda razão para internacionalizar a proteção do trabalhador é o perigo da concorrência desleal entre os Estados. Conforme Americo Pla Rodrigues (1993):


    El peligro de la competência desleal entre los Estados. Dentro de um régimen de rivalidade econômica internacional, se teme que um país que mejore el standard de vida de sus trabajadores, se encuentre em condiciones de inferioridade económica frente a los otros Estados que no han introducido essas mejoras y para quienes el costo de la mano de obra es más bajo. Se crearía aí uma situación de injusta desigualdade, em beneficio, justamente, de quienes mantienen a sus trabajadores em um nível de vida inferior. (RODRIGUEZ, 1993, p. 19).


    A terceira razão que justifica a internacionalização da proteção do trabalhador é a solidariedade entre os trabalhadores de diversos países. Acentua Americo Plá Rodriguez (1993):


    La solidaridad entre los obreiros de diversos países. La consciência de classe de los obreiros pertenecientes a países distintos los lleva a ayudar-se unos a otros, por lo que aquellos que gozan de uma situación más ventajosa procuran que los demás también la obtengan. Por outra parte, el contacto entre dirigentes gremiales de diversos países no sólo permite conocer la experiência de otros Estados, sino que facilita la reunión de los esfuerzoz para consolidar y extender las mejoras obtenidas por algunos trabajadores a fin de que ellas sean compartidas por todos. (RODRIGUEZ, 1993, p. 19).


    A quarta razão para internacionalizar a proteção do trabalhador é o desenvolvimento das migrações. Sobre essa razão, elucida Americo Pla Rodrigues (1993):


    El desarrollo de las migraciones. La frecuencia y abundancia de los movimientos migratórios y de los traslados de trabajadores de unos países a otros puso em claro la necesidad de assegurar que el trabajador que cambia de país de residência encuentre en el nuevo ambiente al que llega la misma protección de que gozaba en el país de donde provenía. Para esse objeto, nada mejor que assegurar, por médio de instrumentos internacionales, uma garantia mínima de protección respetada por los distintos Estados. (RODRIGUEZ, 1993, p. 19).


    A quinta e última razão para internacionalizar a proteção do trabalhador, conclui Americo Plá Rodriguez (1993), é a contribuição para a paz.


    La contribución a la paz. Se há dicho que la internacionalización del derecho laboral puede ayudar al mantenimiento de la paz internacional. Em efecto, ella reduce los conflitos entre los Estados haciendo menos vila la rivalidade industrial, mejorando la condición de los nacionales de um Estado que viven em território extranjero y contribuyendo a la paz interior de cada Estado por medio de la justicia social que realiza. (RODRIGUEZ, 1993, p. 19).


    A criação da OIT baseou-se em argumentos humanitários e políticos que fundamentaram a concepção da justiça social do trabalho em âmbito internacional. O argumento humanitário fundamentou-se nas condições injustas e deploráveis das circunstâncias de trabalho e de vida dos trabalhadores, a partir da Revolução Industrial, que se deu em virtude das mudanças no sistema de produção durante o século XVIII na Inglaterra.


    A Revolução Industrial multiplicou a riqueza e o poderio econômico dos burgueses; todavia, trouxe para a população operária o aprofundamento das desigualdades sociais, o aumento do desemprego e a alienação do trabalhador em relação aos meios de produção. Como o empresário-capitalista tornou-se o detentor único dos meios de produção, agrupando em seu estabelecimento assalariados para operarem as máquinas (produção em série), dispensou-se a habilidade individual. Razão pela qual, a mecanização generalizou a divisão do trabalho e fragmentou a produção de cada artigo em etapas sucessivas, que exigem do trabalhador uma repetição de movimentos remetentes.


    Neste contexto, assevera Lygia Maria de Godoy Batista Cavalcante (2007):


    A exigência cada vez menor com relação às habilidades individuais do trabalhador, a preponderância da grande máquina e o número cada vez maior de empregados povoando as grandes fábricas transformaram o trabalhador numa simples peça, sem maior importância e anônima, desconhecida; um objeto igual aos demais, carente de valor humano. (CAVALCANTE, L. M. G. B., 2007, p. 144).


    Assim, em decorrência da intensa industrialização nos países europeus, surgiram as condições sociais e políticas para os movimentos sociais de reivindicações dos trabalhadores, ante o crescente estado de miséria e de sofrimento a que estavam submetidos. Em face da tomada de consciência de classe e da luta por melhores condições de vida, de trabalho, de saúde, de dignidade, os trabalhadores influenciaram a intervenção social do Estado para construir políticas de proteção à classe trabalhadora.


    Na mesma toada, explica Lygia Maria Godoy Batista Cavalcante (2007):


    A chamada questão social, evidenciada no século XIX, representava a situação lamentável em que se encontravam os trabalhadores no alvorecer da sociedade industrial, sobretudo, em razão dos salários insuficientes, das condições penosas de trabalho e de moradia, das jornadas extenuantes, dos riscos trazidos pelos trabalhos nas máquinas, das sequelas dos acidentes em seguridade social, do desamparo às enfermidades e à invalidez, além do abuso aos trabalhos das mulheres e das crianças, que eram pagos com salários ainda menores. A reação a todos esses problemas vividos pela classe trabalhadora se produziu a partir da tomada de consciência acerca da situação. (CAVALCANTE, L. M. G. B., 2007, p. 144).


    A burguesia industrial, em busca de maiores lucros e de menores custos, acelerou a produção de mercadorias com o aumento da exploração do trabalhador, numa fase histórica em que a Revolução Industrial propiciava o fortalecimento das empresas.


    Nesse desiderato, sustenta Sidney Guerra (2014):


    O surgimento da Organização Internacional do Trabalho é uma resposta aos anseios dos movimentos sindicais que pressionavam os Estados no que tangia à criação de uma organização que pudesse estabelecer mecanismos de proteção aos trabalhadores. (GUERRA, 2014, p. 31).


    Em plena conformidade com o pensamento de Sidney Guerra (2014, p. 31), “desde a Revolução Industrial, havia um forte apelo para que fossem asseguradas e protegidas prerrogativas dos trabalhadores, haja vista as condições insalubres e precárias em que as atividades eram desenvolvidas”.


    Então, inúmeros empregadores, valendo-se da plena liberdade contratual e do Estado Liberal, impuseram aos trabalhadores a aceitação das mais vis condições de trabalho. Em tais condições, os problemas sociais gerados por aquela revolução (miséria, desemprego, salários irrisórios com longas jornadas, grandes invenções tecnológicas da época, inexistência de leis trabalhistas, entre outros) contribuíram para consolidar o capitalismo como modo de produção dominante.


    Observa-se, desse modo, que o trabalho retribuído por salário acarretou o surgimento dos direitos sociais, por meio da luta do proletariado por melhores condições de vida e de trabalho e pelas regras de justiça retributiva. O aumento da marginalização social e o embate entre o proletariado e o aparato político-estatal acabaram culminando na formação do Estado de Bem-Estar Social, já em fins do século XIX e, principalmente, durante o século XX.


    O Estado de Bem-Estar Social surgiu, pois, por meio da eclosão das reivindicações e dos movimentos sociais dos trabalhadores por melhores condições de trabalho e de subsistência. Isso levou o Estado a interferir diretamente nas relações privadas para regulamentar a relação de trabalho e para dar proteção social aos indivíduos alijados do mercado de trabalho. Assim, é a proteção social dos trabalhadores a raiz histórica e sociológica do Direito do Trabalho.


    A propósito, sobre a importância do Estado de Bem-Estar Social no capitalismo contemporâneo, pelos ensinamentos de Mauricio Godinho Delgado e Lorena Vasconcelos Porto (2018) verifica-se que o Estado de Bem-Estar Social (EBES), traduz-se em uma das mais importantes conquistas da civilização ocidental. Agregando ideais de liberdade, democracia, valorização da pessoa humana e do trabalho, justiça social e bem-estar das populações envolvidas. O EBES é, certamente, a mais completa, abrangente e profunda síntese dos grandes avanços experimentados pela história social, política e econômica nos últimos trezentos anos.


    Então, O EBES, como pontificam Mauricio Godinho Delgado e Lorena Vasconcelos Porto (2018, p.19), “traduziu fórmulas privilegiadas de afirmação da liberdade, da democracia, do trabalho e do emprego, da justiça social e do bem-estar na desigual sociedade capitalista”.


    Ainda preconizam Mauricio Godinho Delgado e Lorena Vasconcelos Porto (2018, p. 22) o “EBES sintetiza, em sua variada fórmula de gestão pública e social, a afirmação de valores, princípios e práticas hoje consideradas fundamentais: democracia, valorização do trabalho e do emprego, justiça social e bem-estar”.


    Pode-se afirmar, portanto, que foi sob o impacto da Primeira Guerra Mundial e do processo de reconstrução social que a OIT surgiu, no plano político, como o mais importante organismo internacional responsável por assegurar bases sólidas para a paz mundial e por obter melhores condições humanas para a classe trabalhadora.


    Valerio de Oliveira Mazzuoli (2016) faz se ter clareza de que o antecedente que mais contribuiu para a formação do Direito Internacional dos Direitos Humanos, além do Direito Humanitário e da Liga das Nações, foi a Organização Internacional do Trabalho – OIT. Estes três constituem os precedentes históricos mais concretos do atual sistema internacional de proteção aos direitos humanos ou os marcos mais importantes da formação do que hoje se conhece por arquitetura internacional de direitos humanos.


    Ademais, a ideia da internacionalização da legislação social trabalhista veio, pois, na primeira metade do século XX, quando se generalizou, em diversos Estados nacionais, a tese de que o Estado deveria intervir nas relações sócio-políticas e econômicas, com vistas a assegurar um mínimo de direitos sociais aos indivíduos. Tal movimento da classe operária subsidiou o nascimento do direito social ao trabalho regulado, que é considerado como um dos direitos humanos de segunda dimensão.


    Na mui precisa visão de Luiz Eduardo Gunther (2012),


    Criou-se a Organização Internacional do Trabalho com a missão de buscar padrões internacionais para as condições de trabalho. Era algo que os reformadores de classe média, os partidos e os sindicatos de esquerda queriam havia muito tempo (“Dia de Oito Horas” era a grande palavra de ordem). (GUNTHER, 2012, p. 33).


    Haja vista que o máximo conseguido antes da guerra, conforme atesta Margaret Olwen Macmillan, citada por Luiz Eduardo Gunther (2012, p. 33), “foram os limites para o trabalho feminino noturno e o banimento do fósforo na fabricação do palito de fósforo”.


    Vê-se, assim, concorde Valerio de Oliveira Mazzuoli (2016, p. 62), que o objetivo da OIT é “estabelecer critérios básicos de proteção ao trabalhador, regulando sua condição no plano internacional, tendo em vista assegurar padrões mais condizentes e dignidade e de bem-estar social”.


    A OIT funda-se no princípio da paz universal e permanente como instrumento de concretização e de universalização dos ideais da justiça social e da proteção do trabalhador no mundo internacional do trabalho. Como a Organização das Nações Unidas (ONU) surgiu no ano de 1945, após a Segunda Guerra Mundial (1945), para que não houvesse dois organismos internacionais com as mesmas funções e atribuições, declarou-se a OIT integrante da ONU. Por isso, a OIT é considerada um organismo internacional associado à ONU, aliás, a uma das agências especializadas da Organização das Nações Unidas.


    Impende ressaltar, o parecer de Arnaldo Sussekind (2000):


    O sistema das Convenções da OIT, sobretudo depois da criação da Organização das Nações Unidas (ONU) em 1945, e das suas agências especializadas (OMS, Unesco, FAO etc.) acabou por inspirar esses organismos internacionais, que se serviram do modelo vitorioso para assegurar e (sic) regular direitos fundamentais do ser humano e diversas relações jurídicas de relevante interesse geral. O mesmo se verificou nos organismos regionais. Ao lado do direito internacional clássico, nascia o que se chamou de direito comum da humanidade o qual (sic) teve incremento com a nova Declaração Universal dos Direitos do Homem, aprovada em 1948 pela Assembleia Geral das Nações Unidas, e os dois pactos de 1966 que regulamentaram os direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais nela consagrados. (SUSSEKIND, 2000, p. 19).


    Aprovada, então, a Carta das Nações Unidas, de que resultou a criação da ONU e a revisão da Constituição da OIT, fica afirmada, definitivamente, a personalidade da Organização como pessoa jurídica de direito público internacional, de caráter permanente, constituída de Estados, que assume, de forma soberana, a obrigação de observar as normas que se ratificam no plano interno.


    Neste interregno, preceitua o artigo 57 da Carta das Nações Unidas que a OIT é um organismo especializado e vinculado às Nações Unidas, in verbis:


    Artigo 57.


    1. As várias entidades especializadas, criadas por acordos intergovernamentais e com amplas responsabilidades internacionais, definidas em seus instrumentos básicos, nos campos econômico, social, cultural, educacional, sanitário e conexos, serão vinculadas às Nações Unidas, de conformidade com as disposições do Artigo 63.


    2. Tais entidades assim vinculadas às Nações Unidas serão designadas, daqui por diante, como entidades especializadas.


    No entanto, é preciso destacar, tendo-se em conta o magistério de Fernanda Rodrigues Guimarães Andrade (2012) que, apesar de a OIT tornar-se uma das agências especializadas da ONU, isso não acarretou impactos sobre a estruturação da OIT, tendo em vista que a Organização não foi constitucionalmente incorporada ao sistema ONU. Sendo assim, pôde manter a sua autonomia e a sua independência técnica no tocante a questões políticas. Até o presente, a OIT preserva a sua independência financeira e administrativa em relação à ONU. Isso porque é financiada por seus próprios Estados-membros e toma as suas próprias decisões sem a ingerência da ONU.


    Neste sentido, reza o artigo 39 da Constituição da OIT que a entidade internacional possui personalidade jurídica e capacidade para contratar, adquirir bens móveis e imóveis e deles dispor, para comparecimento em juízo, inclusive, in verbis: “A Organização Internacional do Trabalho deve ter personalidade jurídica, e, precipuamente, capacidade para: a) adquirir bens, móveis e imóveis, e dispor dos mesmos; b) contratar; c) intentar ações”.


    Estatui, ainda, o artigo 40 da referida Constituição que a OIT possui imunidade de jurisdição no território de cada um dos seus Membros, in verbis:


    1. A Organização Internacional do Trabalho gozará, nos territórios de seus Membros, dos privilégios e das imunidades necessárias a (sic) consecução dos seus fins. 2. Os delegados à Conferência, os membros do Conselho de Administração, bem como o Diretor-Geral e os funcionários da Repartição, gozarão, igualmente, dos privilégios e (sic) imunidades necessárias para exercerem, com inteira independência, as funções que lhes competem, relativamente à Organização. 3. Tais privilégios serão especificados por um acordo em separado, que será elaborado pela Organização para fins de aceitação pelos Estados-membros.


    Merecem destaque os ensinamentos de Arnaldo Sussekind (2000) ao enfatizar a OIT como:


    Uma pessoa jurídica de direito público internacional, de caráter permanente, constituída de Estados, que assumem, soberanamente, a obrigação de observar as normas constitucionais da entidade das Convenções que ratificam, integrando o sistema das Nações Unidas como uma das suas agências especializadas. A composição tripartida da sua assembleia geral (Conferência Internacional do Trabalho), do Conselho de Administração e de quase todos os seus órgãos colegiados, nos quais (sic) têm assento, com direito a voz e voto, representantes de Governos e de organizações de trabalhadores e de empregadores, constitui uma das características marcantes da OIT e fator de relevo na formação do alto conceito que desfruta nos planos da cultura, da produção e do trabalho. (SUSSEKIND, 2000, p. 122).


    No viés da temática, pelo entendimento de Márcio Morena Pinto, a OIT tem mantido uma representação desde a década de 1950, com programas e com atividades que cumprem os seus objetivos primordiais, refletindo-se em uma promoção permanente das normas internacionais do trabalho, do emprego, da melhoria das condições de trabalho e da ampliação da proteção social.


    No Brasil, também pela ótica de Marcio Morena Pinto (2014), averigua-se que a atuação da OIT vem se caracterizando mais recentemente pelo apoio ao esforço nacional de promoção do trabalho decente nas seguintes áreas prioritárias: a) combate ao trabalho forçado; b) trabalho infantil; c) tráfico de pessoas para fins de exploração sexual e comercial; d) promoção da igualdade de oportunidades e tratamento de gênero e raça no trabalho; e) promoção de trabalho decente para os jovens, dentre outras.


    Como é providencial se destacar nas palavras de Carlos Zangrando (2008, p. 257), “o objetivo da OIT é fortalecer o Direito do Trabalho, melhorar as condições de trabalho, auxiliar na geração de empregos e prover informação e oportunidades de treinamento e de especialização”.


    A OIT, portanto, visa a adotar uma política social de cooperação e de desenvolvimento social entre todos os sistemas jurídicos nacionais para a melhoria das condições de trabalho, mediante a implementação de normas protetivas sociais universais para os trabalhadores e para o reconhecimento internacional dos Direitos Humanos do Trabalhador.


    Destaque-se na lição de Nilmário Miranda (2004) que:


    [...] o verdadeiro resgate da cidadania é o direito ao trabalho, e ao trabalho decente, ao trabalho digno. Neste sentido, a OIT tem sido uma parceira inestimável da humanidade, desde que foi criada, em 1919; do Brasil, desde 1950, quando passou a trabalhar aqui, atingindo o nó do problema do trabalho no Brasil, quer o trabalho infantil, quer o trabalho forçado, escravo, obrigatório. (MIRANDA, 2004, p. 86).


    Pela visão sempre oportuna de Luiz Eduardo Gunther (2012), são notórios os efeitos da globalização-mundialização que apresentam desafios jurídicos no papel dos Estados, das Organizações Internacionais ou das empresas multinacionais. E o significado fundamental da OIT consiste em equilibrar as relações entre o capital e o trabalho, por se viver em um mundo unipolar com o predomínio do capitalismo.


    Neste contexto, Eduardo Biacchi Gomes e Andréa Arruda Vaz (2015) assinalam que os propósitos supratraçados por Luiz Eduardo Gunther (2012) justificam a formação de uma pessoa jurídica internacional para a proteção e para a promoção do trabalho decente, de forma digna, com respeito e proteção, especialmente, aos menos favorecidos, quais sejam: os trabalhadores.


    Assim, com exatidão, Eduardo Biacchi Gomes e Andréa Arruda Vaz (2015) aduzem:


    A atuação da OIT volta-se à promoção de um mínimo de dignidade de forma a abarcar o máximo de países do planeta, em caráter universal, para um modo de vida minimamente decente, já que, na maioria das vezes, o trabalho, para grande parcela da população, pode ser o principal meio de se proporcionarem e de se efetivarem os direitos humanos. (GOMES, E. B.; VAZ, 2015, p. 158).


    Logo, por Eduardo Biacchi Gomes e Andréa Arruda Vaz (2015), a preocupação da OIT se materializa na efetivação de políticas sociais e na busca pela implementação de um trabalho decente para todos os seres humanos, como forma de concretização dos direitos fundamentais ao trabalho e ao ser humano enquanto destinatário principal de todas as ações da OIT.


    No tocante ao Brasil, fica claro já por Marcio Morena Pinto (2014) que a atuação da OIT vem se caracterizando mais recentemente pelo apoio ao esforço nacional do trabalho decente em áreas prioritárias, tais como: combate ao trabalho forçado; trabalho infantil; tráfico de pessoas para fins de exploração sexual e comercial; promoção da igualdade de oportunidades e tratamento de gênero e de raça no trabalho; e promoção de trabalho decente para os jovens, dentre outras.


    Torna-se imperioso ressaltar, os dizeres de Fernanda Rodrigues Guimarães Andrade (2012), que:


    Atualmente, o centro das atividades da OIT encontra-se em Genebra, mas ela possui diversos escritórios regionais instalados em locais estratégicos de todo o mundo, além de contar com serviços de informação estabelecidos
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